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RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : DIEGO ANDRADE DE MENDONCA 
ADVOGADOS : WILMONDES DE CARVALHO VIANA - DF047071

DOUGLAS FERREIRA MATOS - DF059525

AGRAVADO :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  DISTRITO  FEDERAL  E
TERRITÓRIOS 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CONDENAÇÃO  POR  CRIME
AMBIENTAL DE ALTERAÇÃO DE LOCAL ESPECIALMENTE PROTEGIDO
SEM AUTORIZAÇÃO (ART. 63 DA LEI N. 9.605/1998). INTERVENÇÃO EM
ÁREA  DE  PRESERVAÇÃO  PERMANENTE  SEM  LICENÇA  AMBIENTAL.
RÉU FLAGRADO PROMOVENDO DESMATAMENTO, CONSTRUÇÃO DE
MURO, ATERRO E ABERTURA DE VALAS EM TERRENO BREJOSO DE
VEREDA  INTEGRANTE  DE  ÁREA  DE  PRESERVAÇÃO  PERMANENTE.
ANTROPIZAÇÃO DE ÁREA ESTIMADA EM 1.600 M²,  SEM QUALQUER
AUTORIZAÇÃO  DO  ÓRGÃO  AMBIENTAL  COMPETENTE.  RECURSO
ESPECIAL INADMITIDO EM RAZÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N.  7/STJ.
IMPUGNAÇÃO  GENÉRICA  OU  INSUFICIENTE  PARA  SUPERAR
O ÓBICE APONTADO. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  regimental contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  de
agravo em recurso especial  manejado em  oposição a acórdão de Tribunal
de segunda instância que manteve condenação por  crime ambiental de
alteração de local especialmente protegido sem autorização.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o  agravo  em recurso
especial impugnou adequadamente a decisão de inadmissibilidade, trazendo
argumentos idôneos e suficientes para superar os óbices apontados para
obstar o seguimento do apelo nobre.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A modificação do entendimento firmado pelo Tribunal de origem, apoiado
nas provas produzidas e nas premissas fáticas adotadas, exigiria reexame
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do conjunto fático-probatório, providência vedada em recurso especial pela
Súmula n. 7/STJ.

IV. DISPOSITIVO

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Og  Fernandes,  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti
Cruz e Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Brasília, 04 de agosto de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3266056 - DF (2026/0193230-3)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : DIEGO ANDRADE DE MENDONCA 
ADVOGADOS : WILMONDES DE CARVALHO VIANA - DF047071

DOUGLAS FERREIRA MATOS - DF059525

AGRAVADO :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  DISTRITO  FEDERAL  E
TERRITÓRIOS 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CONDENAÇÃO  POR  CRIME
AMBIENTAL DE ALTERAÇÃO DE LOCAL ESPECIALMENTE PROTEGIDO
SEM AUTORIZAÇÃO (ART. 63 DA LEI N. 9.605/1998). INTERVENÇÃO EM
ÁREA  DE  PRESERVAÇÃO  PERMANENTE  SEM  LICENÇA  AMBIENTAL.
RÉU FLAGRADO PROMOVENDO DESMATAMENTO, CONSTRUÇÃO DE
MURO, ATERRO E ABERTURA DE VALAS EM TERRENO BREJOSO DE
VEREDA  INTEGRANTE  DE  ÁREA  DE  PRESERVAÇÃO  PERMANENTE.
ANTROPIZAÇÃO DE ÁREA ESTIMADA EM 1.600 M²,  SEM QUALQUER
AUTORIZAÇÃO  DO  ÓRGÃO  AMBIENTAL  COMPETENTE.  RECURSO
ESPECIAL INADMITIDO EM RAZÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N.  7/STJ.
IMPUGNAÇÃO  GENÉRICA  OU  INSUFICIENTE  PARA  SUPERAR
O ÓBICE APONTADO. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  regimental contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  de
agravo em recurso especial  manejado em  oposição a acórdão de Tribunal
de segunda instância que manteve condenação por  crime ambiental de
alteração de local especialmente protegido sem autorização.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o  agravo  em recurso
especial impugnou adequadamente a decisão de inadmissibilidade, trazendo
argumentos idôneos e suficientes para superar os óbices apontados para
obstar o seguimento do apelo nobre.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. A modificação do entendimento firmado pelo Tribunal de origem, apoiado
nas provas produzidas e nas premissas fáticas adotadas, exigiria reexame
do conjunto fático-probatório, providência vedada em recurso especial pela
Súmula n. 7/STJ.

IV. DISPOSITIVO

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto por  DIEGO  ANDRADE  DE

MENDONCA contra  decisão  monocrática  que  não conheceu do  agravo  em recurso

especial manejado em oposição a acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO

FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS assim ementado:

DIREITO  PENAL.  APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  AMBIENTAL.
ALTERAÇÃO  DE  LOCAL  ESPECIALMENTE  PROTEGIDO  SEM
AUTORIZAÇÃO.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE  COMPROVADAS.  DOLO
CONFIGURADO.  REPARAÇÃO  DE  DANOS.  DOSIMETRIA.  MAUS
ANTECEDENTES.  DIREITO  AO  ESQUECIMENTO.  RECURSO
DESPROVIDO. 1. A materialidade do crime ambiental previsto no art. 63 da
Lei nº 9.605/1998 está comprovada por laudo pericial, registros fotográficos,
auto de infração e ofício do órgão ambiental, que demonstram intervenções
em Área  de  Preservação  Permanente  (APP)  sem licença.  2.  A  autoria  é
confirmada  por  documentos  que  indicam  posse  do  imóvel,  contrato  de
serviços ambientais e admissão do agente em auto de prisão em flagrante,
corroborados por provas produzidas sob o contraditório e a ampla defesa. 3.
A reversibilidade do dano não afasta a tipicidade, pois o tipo penal tutela a
integridade  do  local  protegido,  independentemente  da  extensão  ou  da
permanência  da  lesão.  4.  Configura  dolo  a  conduta  de  quem,  ciente  da
sensibilidade ambiental da área, executa obras sem autorização, o que revela
vontade livre e consciente de alterar local protegido. 5. O valor fixado para
reparação mínima dos danos ambientais decorre de laudo técnico que aplica
metodologia  adequada,  motivo  pelo  qual  não  há  desproporcionalidade  ou
ausência de nexo causal. 6. Recurso conhecido e não provido.

A parte  reitera  os  argumentos deduzidos no agravo em recurso especial,

sustentando a inexistência de óbices que impeçam o conhecimento do recurso especial.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada e o provimento do apelo nobre

(e-STJ fls. 903/916).

Contrarrazões do agravado às e-STJ fls. 921/923.

É o relatório.

VOTO

A despeito dos argumentos apresentados, o agravo não apresenta elementos

capazes de infirmar as premissas que embasaram a decisão agravada, que merece ser

mantida por seus próprios fundamentos.
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Como bem registrado na decisão agravada, rever o entendimento firmado

pelo  Tribunal  de  origem,  lastreado  nas  provas  produzidas  e  nas  premissas  fáticas

adotadas no acórdão recorrido, com o objetivo de modificar o julgado e acolher o pleito

recursal,  exigiria necessariamente o reexame do conjunto fático-probatório constante

dos autos, providência sabidamente vedada em sede de recurso especial, ante o óbice

da Súmula n. 7 do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0193230-3 AREsp 3.266.056 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07010473120218070011  7010473120218070011

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  NILSONI DE FREITAS (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SÔNIA MARIA DE ASSUNÇÃO MACIEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DIEGO ANDRADE DE MENDONCA 
ADVOGADOS : WILMONDES DE CARVALHO VIANA  - DF047071

 DOUGLAS FERREIRA MATOS  - DF059525
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra o 
Meio Ambiente e o Patrimônio Genético - Crime contra a administração ambiental

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIEGO ANDRADE DE MENDONCA 
ADVOGADOS : WILMONDES DE CARVALHO VIANA  - DF047071

 DOUGLAS FERREIRA MATOS  - DF059525
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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